
Portugal é um
agressor dasmulheres

ViolêndadomésticaZangados
cansados e frustrados É o sentimento
dos que há décadas trabalhamno terreno
commulheres vítimas deste crime
Reconhecem a evolução claro Mas há
ainda demasiada tolerância aumcrime
quemuitos mesmo najustiça nãovêem
aindacomotal

FERNANDACÂNCIO

Estou numcentrode atendimentoem
Almada Aindaontemtivemosuma si
tuação aquide um tribunal dazona
como o homemsóproferia injúrias e
ameaças disseram issonão merecia
a qualificação deviolênciadomésti
ca Istono início de ano emquejáfo
ramassassinadasdezmulheres euma

criançade2 anos em contexto deviolência
doméstica ElisabeteBrasil suspira Éumair
ritação constante Atrabalharcomvítimasde
violência domésticadesde 1997naUMAR
União deMulheresAlternativa eResposta
recusa aindaassimadesesperança Precisa
mosde acreditar que é possível Muitasmu
lheres saíramdo ciclo de violência alguma
coisamudou Apesar de tudo as mulheres
continuamaconfiare aapresentardenúncia
Mas tambémhámuitas que achamque não
valeapena porquetêmaideiadequenão ser
vedenada Pedem nosapoioparasairdas re
lações semrecorrer àpolíciae tribunais Um
resguardo uma atitude defensivaporparte
dasmulheresque considera éummausinal
numpaís quedeclaroueste crime comopú
blicoháquase20anos
AUMARaindanãofezumacontabilização

dasmulheres que queremtentarresolver as

coisas sem apresentarqueixa mas emter
mos empíricos resultaa sensação de que o
númerodevezes emque esta conversa salta
temvindo acrescer
Daniel Cotrim psicólogo e naAssociação

Portuguesa deApoio àVítima desde 2001
tem omesmo ee mg Estamos preocupa
dos com as cifras negras casos não denun
ciados Osnúmeros de denúncias têm esta
bilizado de hádois anospara cá os nossos
daAPAV e os doRelatórioAnual deSeguran
ça Interna que são diferentes porque os do
RASI são os das pessoas que saíramdas si
tuações e a nós recorremmuitas pessoas
que estão ainda sem saber o que fazer num
limbo que procuram informação ajuda
Mas temosanoção deque as condições eco
nómico financeiras têmmuitaimportância
nisso nomeadamente a casa amorada so
bretudo desde que ospreços têmvindo a su
bir esse fator é importantíssimo
Por outro lado alerta houve uma altera

çãomuito importante davitímologia As re
lações são muito mais violentas do que
aquelas quenos chegavamháuns anos Há
15 anos estaria a falar commulheres com
mais de 60 anos e períodos abusivos com
mais de30 e que só tinhamdecidido sair da

situação porque os filhos estavamautóno
mos È deháquatro anospara cá estamosa
falar de períodos de seis anos de relação
Aexplicação que encontraparao facto de se
passar muito mais depressa daviolência
psicológicaparaa física équeasvítimas ten
tamlibertar semais cedo têmmaisinforma
ção mais acesso aajuda Eaviolênciabruta
liza se Aliás comenta se anteso álcool era
geralmenteumfatorde ignição agora mui
tas delas dizemque omarido bebiapara se
acalmar depois de lhesbater e de asviolar

É como trabalharcom explosivos
Curioso então que sejaprecisamentenosúl
timos quatro anos queCotrimsitua umaal
teração culturalna formade encarar o fenó
meno Quando comecei a trabalhar não
existiao crime de violênciadoméstica foi
criadocomessenomeem2007 antes estava
integrado no demaus tratos eopolíciaman
davaapessoaparacasaporqueoBenficaper
deue coitado do homemtinha se enervado
Há20 anoscomeçámos adesocultaro crime
depois passou seumperíodoemqueviolên
cia domésticaeravista como umcrime que
não se tolera E nos últimos três ou quatro
anos parece tervoltado a tolerância Voltei a
ouvirdiscursosquenãopensavanuncamais
ouvir o que é que elafez o discurso dacul

pabilidade Queémuito potenciadopelas re
des sociais pela desinformação pelo lado
bisbilhoteiro voyeurista de espetáculo que
normaliza Etenho ouvido coisas horríveis na
TM de advogados comentáriosque culpabi
lizamasvítimas deviolênciadegénero
Umefeitoclássico quandoasvítimasdeixam

dequererservítimas ouosdominados sesub
levam osdominadores agressoresredobram
acrueldadenodesígniodemanterodomínio
Maisveteranaaindanestaárea Margari

daMedinaMartins daAssociação dasMu
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Iheres contraaViolência vaipara26 anos a
trabalharcomviolênciade género não con
segue porém corroborar a análisedeDaniel
Cotrim Há ciclos há fases em que temos
mulheresmais idosas e outras emque as te
mosmaisjovens Tanto nos aparecemmiú
dasde 16anosasolicitar apoiocomomulhe
res com 60 70 Não posso dizer que na
AMCMtenhamos umacurva

E quanto àalteração no graudeviolência
Aviolênciadoméstica não é toda igual é
como trabalhar com explosivos Podehaver
um homicídio de um dia para o outro E
quando como agora háumasucessão rápi
dadehomicídios isso pode teruma leitura
O queestá a acontecermassivamente éo re
flexo da falta Nenhumgoverno conseguiu
passarparao aparelho de Estado o compro
misso da luta contraaviolência domésticae
de género Está tudo emautogestão Perce
bemos a relevância de se tornar este crime
público oque significaque qualquerpessoa
o pode denunciar e não apenas avítima e
tambémqueumavez denunciado avítima
não pode desistir da queixa mas éumpre
çomuito alto para asmulheres Porque não
houve toda uma estratégia de prevenção
para evitar os homicídios nema criação de
umaestratégia eestão a serpostas emrisco
pelamáquinado crime público

Balanço Neste ano faz 20anos de planos
nacionais contraaviolência doméstica De
vemosser dospaísesmais avançados emre
lação a instrumentos estratégia planos Te
mosnasuaessência o desenho todo Temos
aindapontualmentenasforçasde segurança
adesvalorização masdosprofissionais no ter
reno sãoosque estãomais avançados porque
houveumgrande investimentonaformação
daspolícias Temosumarededecasas abrigo
edeacolhimento de emergência Masfalta a
contenção Estamosnumafase emque só a
prisão e acoaçãopodemconteros agressores
Oproblemaéamáquina Fazurnapausa Às
vezes fico cansadaezangadacomomundo

Coitado do agressor vai para onde
Avoz seca e duradeMedinaMartins e as suas
frases curtas e lapidares sãoumaoutraforma
de transmitir a exasperação resiliente deEli
sabete edeDanielCotrim Estou afalarcon
sigo numacasadeabrigo e estão aqui 11 mu
lheres quevão conseguira sua casa e umem
prego diz o psicólogo Na teoria a casa
abrigo serveparaprotegerpessoasemsitua
ção de risco porumcerto período Mas na
justiça entretanto a coisapara e o indivíduo
continuaapassear se na terra dele E como

explicamos a estas pessoas que aqui estive
ramescondidasquevão sair e o risco seman
tém Porqueé que hámais casas abrigo por
que éque seiquantasmulheres estiveramem
casa abrigo e não sei quantas medidas de
coação foramaplicadas aos agressores nem
quantas prisões preventivas foram aplica
das Poroutro lado prossegue quandoten
tamos que apliquem amedida de coação
existente desde 1991 de afastamento do
agressor de casa ouvimosmuitas vezes Po
demos fazer isso mas ele coitado vai para
onde E então afastamosavítimade casa
ElisabeteBrasil faz se eco damesmafúria
Nas análises retrospetivas dos homicídios
nuncavemos essamedida aplicada É um
problema doMinistério Público MP que
não a pede e dojuiz de instrução criminal
que não a decreta E há quem ponha em
causa a constitucionalidade da medida
quando há legislação que imponha aos
agressores alguma restrição fala se logo em
inconstitucionalidade Temgraça nunca foi
alegada a inconstitucionalidade da teleas
sistência que segue amulher para todo o
lado E todos os anos estão em casas abrigo
mais de3000mulheres e crianças mas o nú
mero de agressores commedidas de coação

é irrisório sendo certo quenemsequer te
mos essesnúmeros
Queraequipanomeadaem2018pelaPGR

aindano consulado deJoanaMarquesVidal
para fazerummanual deboas práticas do
MPparaaviolência doméstica querorecen
te comunicado do governo PGReComissão
paraaIgualdade deGénero falamdaneces
sidade de conhecer as medidas de coação
aplicadas aos agressores e seu impacto
Mas não são só esses dados que faltam É

daUMARacontabilidade anualdemulheres
mortas e das tentativasdehomicídio emcon
textodeviolência doméstica feita apartir das
notícias as estatísticas doMinistério daJus
tiçanãopermitemdeterminar comexatidão
o número demulheres assassinadas nesse
contexto comoaministraFranciscaVanDu
nemapontou num relatório de 2015 como
procuradora geral distrital deLisboa

É um crime públicomas é opcional
Temos umproblemacomos indicadores
ainda Énecessário ter idades sexos relações
entrevítimas e agressores demodo que seja
possível umacomparação anível nacional e
mesmo entre Estados vincaElisabete Por
que o crime de violência doméstica inclui
agressões a ascendentes e descendentes e
nas estatísticas não existe a separação

E como frisava a então procuradoraVan
Dunemnumrelatório de 2015 asvítimas da
violência doméstica incluindo asmortais
são muitas vezes não a pessoa que tinha a
relação comohomicidamas alguémpróxi
mo a sogra e a filha comono caso recente
do Seixal ouumaadvogada em2014 Como
se lia no citado documento aviolênciado
méstica de género poderá ser a principal
causade homicídio doloso emPortugal
Poderá No entanto como dizDanielCo

trim se calhar o crime deviolênciadomés
tica aindanão évisto pormuita gente como
um crimemesmo masumaquestão social
porque a leituradestas situações estámuito
pejadade estereótipos emitos
Voltamos sempre lamentaElisabete Bra

sil à questão danaturalização daviolência
Porque isso acabapor terum efeito prático
naaltura da decisão determinaque se apli
que ou não umamedida Quando estou a
avaliar como é que apessoafoi agredida se
o foi ounão e agravidade dessaagressão es
tou ausar aminhasubjetMdade Eaívêmao
de cima os nossos internos netos demoura
vemao de cima tudo
Daíque crê fariamuitomais sentido ter

mos tribunais especializados a trabalhares

tas questões ParaquêhaverDepartamentos
de Investigação eAçãoPenal comsecções es
pecializadas emviolência domésticasequem
láestánão temespecial formação paraisso
Porque o que se temde perguntar é como é
quehámagistradosadespromoverumcrime
de violênciadomésticaparaameaças e coa
ção refere o caso do Seixal emque após a
PSP ter classificado a situação como devio
lênciadoméstica e de risco grave oMP con
siderou que se tratavadeumcrime de amea
ças e coação porque équeunsmagistrados
promovemmedidas de coação e outrosnão
E depois lembraMargaridaMedinaMar

tins quando umamulherémorta ninguém
é responsabilizado pelas decisões que to
mouounão tomou Em25 anos não sepa
rou de fazerplanos nacionais mas acomu
nidade não foi tocada Não temos umacul
turade instrumentosvinculativos É crime
públicomas éopcional
Todo o sistemapactua concluiElisabete

OEstadoportuguês é tambémumagressor
Temde haverumamaiorresponsabilização
porparte doEstado e tem de se começar a
assacaraoEstado asua responsabilidadeem
instâncias nacionais e internacionais Por
que quando não se aplica as leis do país está
a dar se umapermissão veladapara come
ter crimes
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Violência
doméstica é
igualatortura
dizjuiz
do Tribunal
Europeu

TribunalEuropeujácondenouvários
Estados emcasosdeviolência
doméstica porviolaçãodoartigo
queproíbeatortura PauloPintode
Albuquerquedefendeessaposição
earesponsabilizaçãodosEstados
pornãoprotegeremasmulheres

Éevidenteque o ato deviolência do
mésticatemumcarácter inerente de
humilhação ede rebaixamentodaví
tima queéexatamenteo queo agres
sorvisa Ador física é apenasumdos
objetívos Umpontapé umabofeta
daouumcuspirvisam tambémdimi
nuir adignidade doparceiro humi

lhando edegradando Eéprecisamenteeste
elemento intrínsecodehumilhaçãoquepro
porcionaaaplicabilidadedo artigo 3 daCon
venção EuropeiadosDireitosHumanos
PauloPinto deAlbuquerque éojuizquere

presentaPortugal noTribunalEuropeu dos
DireitosHumanosdesde2011 Acitação aci
maencontra se na sua declaração devoto
numcaso que o tribunal apreciou em2013
contra aLituânia no qualumamulhervíti
madeviolênciadomésticaacusavaoseupaís
de não terfeito o quedeviapara a proteger
ALituâniafoi condenada considerando o
TEDH que rinhahavido violação do artigo
3 °daConvenção EuropeiadosDireitosHu
manos proibição da tortura Ninguém
pode ser submetido a torturas nemapenas
ou tratamentosdesumanosoudegradantes
AoDN omagistrado reitera a ideia ex

pressano comentário à decisão Aviolên

ciadoméstica ede género éumcrime que
atinge não apenas a integridade física emo
ral davítima mas tambémasua dignidade
como pessoa O dolo desígnio do agressor
é o dehumilhar e degradar avítima tratá
la comoumobjeto à suadisposição Nesta
medida este crime viola os bens jurídicos
protegidos pelo artigo 3 daConvenção que
proíbe as condutas desumanas e degra
dantes

Jurisprudência de TEDHé incoerente
Nasuadeclaração devoto o magistrado de
fende que o tribunal decidiubem masper
deu umaoportunidade de fazer doutrina
sobre aaplicabilidade do artigo 3 aos casos
de violênciadoméstica ao invés daaplica
ção do artigo 8 Direito ao respeito pela
vidaprivadae familiar cujaviolação ti
nhasido desde logo assumidapelaLituânia
e que foi invocadapelo tribunal emvários
casos anteriores deviolênciadoméstica
O facto de ter rejeitado liminarmente a

aplicação do artigo 8 naquele caso quando
em casos semelhantes e alguns demaior
gravidade ouseja nos quais aviolência so

fndapelasvitimas foimaior considerara
ser esse o artigo violado conferia aoTEDH
uma obrigação adicional de explicar a sua
decisão diz Pinto deAlbuquerque
Uma declaração devoto que de acordo

comum artigo publicado no Thelntema
tionaljournalofHumanRights em2014
da autoriadeRonaghMcQuigg jurista es
pecialista em direitos humanos e profes
sora na Universidade de Belfast põe o
dedo na ferida McQuigg aponta a incoe
rência e inconsistência dajurisprudência
doTEDHnestamatéria emanifesta a espe
rança de que o julgamento contra aLituâ
nia marque o começo de umajurispru
dênciamais coerente em relação àviolên
cia doméstica Umadas razões para essa
alteração considera seria aentradaemvi
gor em2014 daConvenção doConse
lho daEuropa para a Eliminação deTodas
asFormas deViolência contra asMulheres
mais conhecida como Convenção de Is
tambul
A clarificação desejadanão sucedeu até

agora porém E o dissenso do juiz portu
guêsparece tambémfocar se nosmontan

tes indemnizatórios Tendo aindemnização
no caso contra a Lituânia sido fixada em
apenasquatromileuros oquesurge como
pouco para compensarumaviolação de tal
gravidade e contrasta com indemnizações
arbitradaspeloTEDHemcasos tambémde
violência doméstica nos quais considerou
que o artigo da convenção violado era o 8
Direito ao respeito pelavidaprivadae fami
liar Pinto deAlbuquerque consideraque
emvirtude dagravidade daculpado agen
te asindemnizações fixadasanívelnacio
nal e internacional devem ser equiparadas
às pagas pelasmais graves ofensas cometi
das contra as pessoas E prossegue Não
comento o critério aplicado pelo TEDH

porque a tabela usada pelo tribunalésecreta
Tenho defendido emmúltiplas ocasiões que
esta tabela deve ser tornada pública por
umaquestão essencial de transparênciana
administraçãodajustiçaeuropeia Amaio
ria dosmeus colegasjuizes éde opinião con
trária

Devemser evitadas penassuspensas
Evitando tambémcomentardecisões con
cretasdos tribunais portugueses nomeada
mente o caso Neto deMoura omagistrado
frisa que os Estados têm a obrigação de to
mar as medidas necessáriasparaprevenir
perseguir e punir este crime Os tribunais
nacionais devempunir este crime compe
nas suficientemente dissuasórias que cor
respondamàgravidade daculpado agente
do crime Emprincípio devem ser evitadas
penas de prisão coma execução suspensa
para agentes deste crime segundo a juris
prudência doTEDH Dito de outro modo a
leipenalportuguesadeve ser interpretadaà
luz dosvalores daConvençãoEuropeiados
direitoshumanos edajurisprudênciadotri
bunaldeEstrasburgo
Mas precisamente sendo Portugal um

país no qual são reiteradas as suspensões
de penaemcasos deviolênciadoméstica e
de género a desconsideração dos efeitos
não físicos dos mesmos a desvalorização
do sofrimento das vítimas e até a sua cul

pabilização em decisões judiciais assim
como as certificações desde logo nas aná
lises retrospetivas de casos de homicídio
ocorridos nesse contexto de que o Esta
do falhou na sua proteção não é bizarro o
país nunca ter respondido no TEDH por
isso

Pinto de Albuquerque não tem obvia
menteumarespostaparaestaperplexidade
Mas adianta que no que toca à situação
portuguesa oTEDHtemfeitoumesforço de
promoção dacondição feminina e de com
bate àdiscriminação dasmulheres emPor
tugal como se viu nos casosPintoMorais e
Soares de Melo o primeiro respeitante a
umadecisão do SupremoTribunalAdminis
trativo naqual se certificavaque numamu
lherdemais de 50 anos porjá ter tido filhos
o sexojánão eratão importante eosegun
do respeitando à institucionalização com
vista à adoção dos sete filhos de umamu
lher compoucos recursos Daminhaparte
tenho falado amagistrados e advogadosem
múltiplas ações de formação do Centro de
Estudos Judiciários edaOrdemdosAdvoga
dos comvista adivulgar ajurisprudênciade
Estrasburgo e a sensibilizá los paraosvalo
resdaConvenção
Nos termos do artigo 34 da Convenção

Europeia dos Direitos Humanos explica
estemembro doTEDH as queixas diante
doTEDH devem ser apresentadas pelasví
timas ouporoutraspessoasparao efeito le
gitimadas como por exemplo os familiares
davítimamorta
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